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Cláusula 6.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2013.
Assinado em Lisboa, em 15 de fevereiro de 2013, em dois exemplares 

de igual valor.
15 de fevereiro de 2013. — O Presidente do Instituto Português do 

Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O Vice-Pre-
sidente do Conselho Diretivo do Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P., João Bibe. — O Presidente da Federação de Triatlo de 
Portugal, Fernando Henriques Feijão.

206765415 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Despacho n.º 2947/2013
Considerando que António Francisco Verdelho tem vindo a exer-

cer funções dirigentes, sem interrupção, desde 1 de outubro de 2007, 
encontrando -se presentemente a exercer o cargo de chefe de divisão da 
Inspeção Tributária, da Direção de Finanças de Bragança;

Considerando que o técnico de administração tributária assessor, 
grau 6, do grupo de pessoal de administração tributária do mapa de 
pessoal da extinta Direção -Geral dos Impostos (atual Autoridade Tribu-
tária e Aduaneira), reúne os requisitos necessários e requereu o acesso à 
categoria de técnico de administração tributária assessor principal;

Considerando o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 29.º e no artigo 30.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de agosto, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril;

Obtida a confirmação dos respetivos pressupostos pela Secretaria-
-Geral do Ministério das Finanças, de acordo com o despacho de 
12/12/2012 da senhora secretária -geral.

Determino o provimento de Antónia Francisco Verdelho na categoria 
de técnico de administração tributária assessor principal, com efeitos a 
partir de 30 de novembro de 2010.

14 de fevereiro de 2013. — Pelo Diretor -Geral, João Ribeiro Elias 
Durão (na qualidade de substituto legal).

206770689 

 Despacho n.º 2948/2013
Considerando que Carlos Alberto Morais tem vindo a exercer funções 

dirigentes, sem interrupção, desde 4 de janeiro de 2005, encontrando -se 
presentemente a exercer o cargo de diretor de finanças de Vila Real;

Considerando que o inspetor tributário assessor, grau 6, do grupo 
de pessoal de administração tributária do mapa de pessoal da extinta 
Direção -Geral dos Impostos (atual Autoridade Tributária e Aduaneira), 
reúne os requisitos necessários e requereu o acesso à categoria de inspetor 
tributário assessor principal;

Considerando o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 29.º e no artigo 30.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de agosto, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril;

Obtida a confirmação dos respetivos pressupostos pela Secretaria-
-Geral do Ministério das Finanças, de acordo com o despacho de 
12/12/2012 da senhora secretária -geral.

Determino o provimento de Carlos Alberto Morais na categoria de 
inspetor tributário assessor principal, com efeitos a partir de 30 de 
novembro de 2010.

14 de fevereiro de 2013. — Pelo Diretor -Geral, João Ribeiro Elias 
Durão (na qualidade de substituto legal).

206770607 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes dos Ministros de Estado
e das Finanças e da Administração Interna

Despacho n.º 2949/2013
No dia 25 de agosto de 2009, o militar da Guarda Nacional Republi-

cana António Manuel da Silva Cavaleiro, do Destacamento de Trânsito 

de Lagos, a prestar serviço, à data dos factos, no Posto de Trânsito de 
Ourique, do Comando Territorial de Beja, no cumprimento de serviço de 
patrulhamento rodoviário, ao km 49,7 da A22, sentido Faro – Albufeira, 
enquanto prestava auxílio à condutora de uma viatura imobilizada devido 
a rebentamento de pneu sofreu um acidente, em consequência do qual, 
foi vítima de ferimentos graves.

O Decreto -Lei n.º 113/2005, de 13 de julho, veio estabelecer um 
novo regime de compensação por invalidez permanente ou por morte 
diretamente decorrente dos riscos próprios da atividade policial ou de 
segurança.

Com vista a apurar os factos constitutivos do direito à compensação, 
foi determinada a instauração do inquérito a que se refere o n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 113/2005, de 13 de julho, que correu ter-
mos no Comando Territorial de Beja, da Guarda Nacional Republicana, 
concluindo o instrutor o seu relatório nos termos seguintes:

1  - Verificou -se a existência de nexo de causalidade entre o risco 
inerente ao exercício da função policial e as sequelas apresentadas e o 
acidente sofrido e a invalidez permanente do militar.

2  - Foi definida a incapacidade que afeta o militar, ao qual foi atri-
buída uma I. P. P. de 19 %, calculada segundo a T. N. I. em vigor à data 
do acidente.

3  - O acidente foi qualificado como ocorrido em serviço.
4  - O valor da compensação por invalidez permanente a atribuir ao 

beneficiário é de (noventa e três mil quinhentos e trinta e um euros e 
sessenta cêntimos) € 93 531,60.

O relatório do inquérito foi homologado pelo Comandante -Geral da 
Guarda Nacional Republicana, em cumprimento do disposto no n.º 4 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 113/2005, de 13 de julho.

Estão, deste modo, observados todos os requisitos legais para a atri-
buição da compensação especial por invalidez, prevista no artigo 1.º 
do mesmo diploma. 

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 113/2005, de 13 de julho, determina -se:

1  - É concedida ao militar da GNR António Manuel da Silva Ca-
valeiro, a compensação especial prevista no artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 113/2005, de 13 de julho, por acidente ocorrido a 25 de agosto de 
2009.

2  - O valor da compensação conferida no número anterior, calculado 
nos termos do disposto nos números 1 e 5 do artigo 4.º do mesmo di-
ploma legal, é de (noventa e três mil quinhentos e trinta e um euros e 
sessenta cêntimos) € 93 531,60.

14 de fevereiro de 2013. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Vítor Louçã Rabaça Gaspar. — O Ministro da Administração Interna, 
Miguel Bento Martins Costa Macedo e Silva.

206765748 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Gabinetes do Ministro da Economia e do Emprego
e da Secretária de Estado do Tesouro

Despacho n.º 2950/2013
Considerando o modelo de gestão do Sistema Nacional de Compras 

Públicas (SNCP), com base numa entidade gestora central — a Enti-
dade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I.P. (ESPAP; 
I.P.) — articulada com as Unidades Ministeriais de Compras (UMC) e 
entidades compradoras, funcionando em rede;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.° 124/2012, de 20 de 
junho, que criou a Unidade Ministerial de Compras do Ministério da 
Economia e do Emprego;

Considerando que, nos termos do artigo 5.° do Decreto -Lei n.° 37/2007, 
de 19 de fevereiro, a contratação de bens e serviços pelas entidades 
compradoras é efetuada, preferencialmente de forma centralizada, pela 
ESPAP, I.P. ou pelas UMC;

Considerando que a Portaria n.° 772/2008, de 6 de agosto, alte-
rada pelas Portarias n.°s 420/2009, de 20 de abril e 103/2011, de 
14 de março, define as categorias de bens e serviços cujos acordos 
quadro e procedimentos de aquisição são celebrados e conduzidos 
pela ESPAP, I.P.;

Considerando que, nos termos do n.° 3 do artigo 4.° da Portaria 
n.° 772/2008, de 6 de agosto, a contratação da aquisição pode ser efetu-
ada, no âmbito dos acordos quadro cujos bens e serviços se encontram 
nela definidos, através das UMC;

Considerando a necessidade de determinar as datas a partir das 
quais as UMC passam a assumir a condução dos procedimentos de 




